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RESUMO 

 

Este estudo visa trazer à luz da academia a situação do sistema 

penitenciário pátrio, assunto em voga tanto nos meios jurídicos como sociais, 

pois há muito se estuda a real condição de ressocialização nos estabelecimentos 

prisionais, não só no Brasil como em todo mundo. Por fim apresento algumas 

sugestões de mudanças no sistema penitenciário atual, que acredito poderá 

torná-lo mais eficiente e humano. 

PALAVRA-CHAVES: SISTEMA PENITENCIÁRIO. APAC. 

REEDUCAÇÃO. RESSOCIALIZAÇÃO. 
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INTRODUÇÃO 

 

A proposta deste estudo sobre a questão do Sistema Penitenciário 

Brasileiro, matéria de extrema atualidade e interesse se deu tendo em vista os 

graves acontecimentos ocorridos no sistema penitenciário não só no âmbito 

Estadual e Nacional, como também na esfera mundial. Tenta-se com o presente 

trabalho monográfico, “expor” com vistas à problemática existente para, afinal 

“propor” as mudanças no sistema penitenciário vigente. O intuito é reforçar a 

necessidade de evitar não só a incidência, como a reincidência criminal através 

de processos educativos que levem em consideração de forma objetiva, a 

recuperação e reinserção dos presos no mercado de trabalho futuro. 

É pública e notória a falência do Sistema Penitenciário em nosso país. 

A população carcerária vem crescendo assustadoramente, onde grande parte da 

mesma é oriunda de criminosos reincidentes. Atualmente milhares de presos 

cumprem pena de forma subumana em celas ou cubículos superlotados, 

amontoados uns sobre os outros. 

Teoricamente, o sistema carcerário não pode e não deve ficar centrado 

somente na teoria, uma vez que deve recuperar e reeducar as pessoas ali 

custodiadas a fim de cumprir penas de longa duração, preparando-as para um 

retorno à sociedade, de sorte que tais presidiários se tornem pessoas produtivas, 

visando evitar nova inserção nas fronteiras da criminalidade, quando 

inevitavelmente os mesmos retornarão ao presídio. 

Infelizmente isso não ocorre, e cada vez mais encontramos presos 

reincidentes retornando aos presídios. Depósitos de seres humanos de 

características medievais, muitos dos quais subterrâneos úmidos são fétidos, 

desprovidos de instalações sanitárias dignas do nome. As penitenciárias acabam 
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se convertendo em escolas de pós-graduação em delinqüência, em espaços de 

degradação humana, de violência, promiscuidade e doença física, mental e 

moral. 

É essa a realidade revoltante, o inferno em que se transformam os 

nossos cárceres, que recomenda imediata ampliação do emprego de penas 

alternativas para os delitos de menor gravidade, paralelamente à adoção de 

medidas de construção e reforma de presídios, que os tornem instrumentos de 

ressocialização de indivíduos, e não de sua bestialização. 

O sistema desintegrador das prisões deixa marcas profundas naqueles 

que por ali passam para se recuperaram dos delitos cometidos. O sistema não 

lhes proporciona condições de reeducação pelas contradições existentes. 

Segundo Paixão (1997): 

“presídios e penitenciárias são organizações que evocam imagens 

socialmente degradantes, das quais a mais imediata e óbvia é a do 

local de provação. Nelas o criminoso experimenta os custos da 

infração dos códigos normativos da sociedade...”1 

Delimitando assim o tema, enfocarei neste trabalho as situações 

explosivas existentes em nosso Estado, bem como da escalada da criminalidade 

violenta que vem crescendo cada vez mais, o que torna urgente a necessidade de 

um “mutirão contra a violência”, o que a meu ver mostra ser não só minha 

preocupação, como também do governo e da sociedade, pois de nada adianta 

apontarmos as falhas dos poderes constituídos – Executivo, Legislativo e 

Judiciário, sem apontarmos possíveis soluções para os problemas que forem 

detectados, tais como crescimento assustador da violência, fome, saúde, 

educação, desemprego, etc. 

 
1 PAIXÃO, Antonio Luiz. Recuperar ou punir? Como o Estado trata o criminoso. São Paulo: Cortez, 1987, p. 

09. 
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O enfoque será centrado num humanismo que classifico como realista, 

do mais absoluto respeito à dignidade da pessoa humana, mas nunca deixando 

de observar a problemática da realidade carcerária, pois sendo o homem um ser 

racional, e de se supor que algum dia teremos uma solução mais adequada, 

menos custosa, mas humana e eficiente. 

Dentro deste contexto, analisaremos o cotidiano de suas vidas, as 

interações e interligações com a prisão, a sociedade e seus familiares, sob o 

prisma dos caminhos que percorrem e criam, em função de sua sobrevivência e 

desejos de alcançar melhorias de vida. 

Tanto as prisões quantos os presos são considerados aqui a partir de 

um referencial amplo da sociedade global, pois é neste contexto que se 

circunscrevem. 

Como instrumento de coleta de dados, além de matérias produzidas e 

matérias publicadas na Internet, revistas jurídicas foram efetuadas visitas e 

entrevistas com funcionários da Secretaria da Justiça, o Secretário de Segurança 

Pública. 

Em suma, farei uma análise de conteúdo, a partir dos dados obtidos na 

revisão bibliográfica e pesquisa de campo, visando reunir aspectos que 

possibilitarão chegar a um senso comum, a fim de sugerir uma proposta de 

trabalho e/ou atividade para melhor equacionamento da problemática em pauta. 

 



CAPÍTULO I 

DIREITO PENITENCIÁRIO (PRISÃO X PUNIÇÃO):  

SUA GÊNESE 

 

Com o intuito de realizar um trabalho sustentável e a fim de dissipar o 

possível surgimento de dúvidas sobre o tema em função da omissão de 

esclarecimentos, enfocaremos neste capítulo, a questão do surgimento, ou seja, 

apresentar um histórico sobre o Direito Penitenciário, em face da gênese da 

prisão em sua amplitude. 

Expusemos o título do presente capítulo de forma propositada a 

subentender que prisão e punição caminham lado a lado, encadeando-se 

finalmente em um mesmo vocábulo por ser aquela, via de regra, a forma pela 

qual esta se materializa. 

No processo histórico da humanidade, desde os tempos primitivos, já 

existia a detenção, que era, no entanto de maneira desumana, principalmente em 

relação à escravidão, atualmente, isto já ocorre de forma bem diferente, sendo, 

portanto usada para corrigir pessoas que “cometem erros” que afetam a 

sociedade. 

Avançando através dos anos, o tratamento aos reclusos evoluiu de 

uma forma de vida subumana para uma estrutura organizada, preocupada em 

oferecer paralelamente um melhor tratamento social, com condições mais 

humanas, e ao mesmo tempo tentar reeducar os indivíduos para reintegrá-los à 

sociedade e à vida em comunidade. 

Embora, a sistemática de atendimento ao recluso tenha melhorado, a 

detenção contém ainda características passadas, pois trata-os de maneira 

precária, além de funcionar com deficiência de recursos humanos e materiais. 
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Segundo a lição de NOVELI e SIRACUSA, os primórdios históricos 

da Ciência Penitenciária situam-se no século XVIII, porque seus princípios 

partem de BECARIA e HOWARD, pois deles surgiram os pontos iniciais da 

renovação da Execução Penal2. 

Durante muito tempo o condenado foi objeto da Execução Penal e só 

recentemente é que ocorreu o reconhecimento dos direitos da pessoa humana do 

condenado, ao surgir a relação de direito público entre o condenado e o Estado. 

Realmente, o Direito Penitenciário resultou da proteção dos direitos da 

pessoa humana do preso. Esses direitos se baseiam na exigência ética de se 

respeitar a dignidade do homem como pessoa moral. O delinqüente, qualquer 

que seja o grau de sua decadência, não perdeu essa dignidade, atributo essencial 

do ser humano, que constitui o supremo valor que deve inspirar o Direito. Nesse 

sentido, ensinou PIO XII “que a culpa e o delito não destroem a intimidade do 

homem o selo impresso pela mão do Criador.”3 

A proteção dos direitos da pessoa humana deu ensejo à formação de 

novos ramos do direito, como o Direito do Trabalho, o Direito do Menor, e o 

Direito Penitenciário. 

Com efeito, somente no Século XX avultou a visão unitária dos 

problemas da Execução Penal, com base num processo de unificação orgânica, 

pelo qual normas de direito penal e normas de direito processual, atividade da 

administração e função jurisdicional obedeceram a uma profunda e íntima lei de 

adequação às exigências modernas da Execução Penal4. 

 
2 ALBERGARIA, Jason. Manual de Direito Penitenciário. Rio de Janeiro: Aide, 1993, p. 26. 
3 op. cit. 
4 THOMPSON, Augusto. A questão penitenciária. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 39. 



 

 

13 

Todo esse processo de unificação orgânica foi dominado por dois 

princípios consagrados pelo Código Penal de 1930: a individualização da 

execução e o reconhecimento dos direitos subjetivos do condenado5. 

Diversos segmentos da área do direito penal preconizavam um 

tratamento mais humano para as penas. Esses segmentos proclamavam uma 

forma de amenizar os suplícios e a crueldade a que eram submetidos, nesta 

época, os indivíduos que praticavam crimes. Com o desaparecimento do 

suplício, surge um novo tipo de punição, a privação da liberdade, que coincide 

com o início da transformação da sociedade feudal em sociedade capitalista. 

A nova forma de punição buscava um esforço, para ajustar os 

mecanismos de poder que enquadram a existência dos indivíduos, ou seja, 

visava uma adaptação e uma harmonização das instituições que se encarregavam 

de vigiar o comportamento cotidiano das pessoas. Mais do que o respeito pela 

humanidade dos condenados, buscava-se uma justiça mais desembaraçada e 

mais inteligente que oportunizasse uma vigilância penal mais atenta ao corpo 

social. 

Dessa forma, o verdadeiro objetivo da reforma não era fundamentar 

uma punição com princípios mais eqüitativos, mas estabelecer uma nova 

economia do poder de castigar. Assegurava, assim, uma melhor distribuição 

desse poder, repartindo-se em circuitos homogêneos, podendo ser exercido em 

toda a parte e de maneira contínua em todo o corpo social, tornando o poder de 

punir mais regular, mais eficaz, mais constante e mais bem detalhado em seus 

efeitos. 

Mas a prisão também se fundamenta pelo papel de transformar 

indivíduos. A prisão deve ser um aparelho disciplinar exaustivo, deve tomar, a 

 
5 ALBERGARIA, Jason. Manual de Direito Penitenciário. Rio de Janeiro: Aide, 1993, p. 27. 
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seu cargo, todos os aspectos dos indivíduos, seu treinamento físico, sua aptidão 

para o trabalho, seu comportamento cotidiano, sua atitude moral, suas 

disposições, enfim, ela exerce um poder quase total sobre os detentos. 

A disciplina fabrica indivíduos, ela é a técnica específica de um poder 

que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos de 

seu exercício. 

A criminalidade, muitas vezes, é uma carência de socialização. Sendo 

assim, a execução penal deve se esforçar em compensar, em cada delinqüente 

individual, as carências de seus respectivos processos de socialização, 

possibilitando ao condenado voltar a uma vida que se ajuste à lei, estimulando 

de todas as maneiras possíveis sua integração na comunidade social o qual faz 

parte. 

Sob o prisma da prática prisional, segundo Michel Foucault – a 

maneira pela qual, entre os homens, se arbitram os danos e as responsabilidades, 

o modo pelo qual, na história do Ocidente, se concebeu e se definiu a maneira 

como os homens podiam ser julgados em função dos erros que haviam 

cometido, a maneira como se impôs a determinados indivíduos a reparação de 

algumas de suas ações e a punição de outras, todas essas regras ou, se quiserem, 

todas essas práticas regulares, é claro, mas também modificadas sem cessar 

através da história - me aprecem uma das formas pelas quais nossa sociedade 

definiu tipos de subjetividade, formas de saber e, por conseguinte, relações entre 

o homem e a verdade que merecem ser estudadas6. 

Até o dado momento, neste capitulo, fizemos menção a diversos 

termos condizentes a direitos da pessoa humana, ou então respeito pela 

humanidade dos condenados. Pois bem. Destarte, necessário se faz elaborarmos 

 
6 FOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: Nau, 1999, p. 11. 
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um conceito de prisão acerca do Direito Constitucional. Direito este que tem por 

prerrogativa,  

“elencar os princípios e normas que regulam a estrutura do 

grupamento humano e garante o complexo de condições de existência 

e evolução do indivíduo, bem como estuda os princípios e normas 

estruturadoras do Estado e garantidoras dos direitos e liberdades 

individuais.”7 

No entendimento do Prof. Francisco Bruno Neto, definimos prisão 

como medida legal ou administrativa, de caráter punitivo, pela qual o indivíduo 

tem restringida (cerceado o direito) a sua liberdade de locomover-se (ir, vir e 

ficar), por prática de ilícito penal ou por ordem de autoridade competente, nos 

casos previstos em lei. Designa, também, o estabelecimento (prisionais ou de 

recolhimento) para onde são recolhidos os condenados a cumprirem pena ou o 

local onde, provisoriamente, aguardam julgamento ou o resultado de 

averiguações a seu respeito. 

A prisão administrativa, que prevista no Código Penal, artigo 319, 

deixou de ser permitida com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

que determina que: 

“ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada por autoridade judiciária competente, salvo nos casos 

de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em 

lei” 

No decorrer do presente capítulo, ficou clara uma explícita passagem, 

ou seja, uma evolução do conceito de prisão versus punição que nada mais 

significa do que uma série de etapas as quais nos levam a concluir que não 

haveria sentido em limitarmo-nos aos discursos formulados sobre prisão. 

 
7 BRUNO NETO, Francisco. Cartilha Acadêmida de Direito Constitucional. Leme: LDE, 1999, p. 138-139. 



 

 

16 

“Há igualmente aqueles que vêm da prisão: as decisões, os 

regulamentos que são elementos constituintes da prisão, que possui 

suas estratégias, seus discursos não formulados, suas astúcias que 

finalmente não são de ninguém, mas que são, no entanto, vividas, 

assegurando o funcionamento e a permanência da instituição.”8 

 
8 FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Nau, 1999, p. 130. 



CAPÍTULO II 

SISTEMA PENITENCIÁRIO NO ÂMBITO NACIONAL 

 

Neste capítulo abordaremos a nítida situação do atual Sistema 

Penitenciário a título nacional, fornecendo dados estatísticos sobre a população 

carcerária, uma vez que a mesma vem crescendo vertiginosamente, e como 

mencionamos anteriormente, em grande parte por criminosos reincidentes. 

No Brasil, o trabalho prisional como forma de punição e controle 

sobre os indivíduos predominou desde a época do império até 1937, quando 

passou a haver uma preocupação por parte dos juristas e penitenciárias em 

instituir uma lei específica para a execução penal. Segundo Morais 

(ALBERGARIA, 1993), uma comissão formada por juristas que elaboraram o 

primeiro anteprojeto do “Código Penitenciário da República”, que não chegou a 

ser aprovado, devido à vigência do “Estado Novo” em 19379. O anteprojeto 

inovava diversos aspectos à execução penal, prevendo que as atividades 

produtivas teriam como objetivo o ressarcimento dos custos da prisão, servindo 

também como meio de educação profissional e de readaptação social dos 

condenados. 

Construir mais e mais penitenciárias é a solução para o problema? 

Cada Unidade para cerca de 500 presos custa de U$ 8 a U$ 15 milhões, com 

custo médio per capta variando de U$ 18 à U$ 31 dólares10. 

A solução, a médio e longo prazo passa pela reforma na política 

econômica e social, com a priorização de saúde, educação e melhor distribuição 

de renda em todo o nosso país. A curto prazo, o modelo atual poderia ser 

alterado através da aplicação de penas alternativas. O CNPCP - Conselho 

 
9 ALBERGARIA, Jason. Manual de Direito Penitenciário, p. 28. 
10 ARAÚJO, Geraldo França de. Dignidade nos Presídios. São Paulo: Saraiva, 1996. 
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Nacional de Política Criminal e Penitenciária, estima que somente cerca de 35% 

dos presos em nosso país são de alta periculosidade, devendo ficar detidos em 

prisão de segurança máxima. A grande maioria (65%) poderia estar em regime 

aberto ou semi-aberto, prestando serviços à comunidade, conforme previsto em 

leis brasileiras. 

Em 195l, a ONU (Revista do Sistema Penitenciário, 1973) assumiu os 

trabalhos referentes ao tratamento de apenados, durante a execução de suas 

penas, e no ano de 1955, em Genebra, fora m aprovadas, no “I Congresso das 

Nações Unidas sobre Prevenção e Tratamento do Delinqüente”, as “Regras 

Mínimas para o Tratamento de presos”, sendo posteriormente recomendada sua 

aprovação pelo Conselho Econômico e Social, o que ocorreu pela Resolução 

663 CI de 31 de julho de 1957. As Regras Mínimas da ONU não dispõem sobre 

os sistemas penitenciários, mas sugerem procedimentos no que tange ao 

tratamento penal, os quais influenciaram a legislação e normatização de alguns 

serviços penitenciários, destinados a assegurar garantias judiciais e a 

humanização das prisões. 

Sob essa ótica, criou-se em 1968, no Estado do Rio Grande do Sul, a 

Superintendência dos Serviços Penitenciários. Órgão eminentemente voltado 

para a busca da ressocialização do apenado, distinguindo-se dos demais sistemas 

do país por ser um regime penitenciário, e não carcerário, cuja principal 

diferença reside no fato do regime carcerário voltar-se apenas para a guarda do 

preso, sem a preocupação de reintegrá-lo na sociedade, enquanto o regime 

penitenciário volta-se para a recuperação do indivíduo apenado, visando sua 

adaptação na sociedade. E, para promover a ressocialização do preso, buscou no 

trabalho prisional seu principal instrumento11. 

 
11 THOMPSON, A. A Questão Penitenciária. Rio de Janeiro: Forense, 1991. p. 15. 
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Portanto, para que o trabalho prisional realmente se constitua em uma 

estratégia de ressocialização, deve se basear em ações concretas, e não somente 

num discurso ideológico; deve levar em conta, principalmente, os aspectos 

referentes ao desenvolvimento pessoal dos apenados, utilizando e aprimorando 

sua capacidade de percepção, bem como desenvolvendo suas habilidades e 

competências, para a resolução de problemas complexos e de serem criativos e 

inovadores, dentro de um processo real de trabalho.  

A legislação Brasileira e a Doutrina Penal Brasileira tradicional 

sempre enfatizaram o uso da pena de prisão quase como instrumento único de 

controle de criminalidade. Isto tem provocado ao longo dos anos um 

agravamento imenso de superlotação carcerária brasileira, e não tem dado por 

outro lado uma segurança à sociedade. 

A prisão, na verdade, tem a finalidade primordial de punir, embora 

não conste isto no texto da lei, mas é um fato conhecido de todos. O castigo que 

se impõe ao condenado, em razão do conhecimento pelo Estado de que ele teria 

praticado um crime e a finalidade da pena, seria primordialmente, de preparar o 

sentenciado para voltar ao convívio social. Porém é inegável, não se pode deixar 

de se atribuir à pena, uma outra finalidade que é a prevenção geral, quer dizer, o 

exemplo que serve à comunidade como punição àqueles que transgridem as suas 

normas. 

É nítida a situação acerca da superlotação dos presídios, assim sendo 

precisaríamos de mais vagas para atender à nossa população carcerária. A falta 

de espaço gera promiscuidade. A promiscuidade gera a degradação da pessoa e 

gera a violência interna dos presídios. Há situação no Brasil em que o preso 

dorme por turno, amarrado nas grades das celas por falta de espaço. São 

evidentes as más condições de se tratar o ser humano. Até os animais precisam 

de um espaço mínimo, imagine o ser humano que precisa de um espaço mínimo 
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para ser tratado com dignidade e respeito à sua pessoa, se é que a sociedade quer 

que este indivíduo venha a ser ressocializado e possa voltar a ser útil a essa 

mesma sociedade. 

O principal aliado de toda a condição desumana a que são submetidos 

os encarcerados é a indiferença da opinião pública. Parece mais fácil comover o 

público com uma campanha da sociedade protetora dos animais do que com 

qualquer consideração com seres humanos que foram parar em uma prisão. 

Contribuem para isso algumas idéias e preconceitos que circulam e estão 

arraigados entre nós12: 

- Alguns já nascem bandidos; 

- Eles escolheram este caminho; 

- Se foram presos é porque não prestam mesmo; 

- Vivem melhor do que merecem; 

- Direito para quem é de direito; 

- Ninguém vai preso por estar rezando na igreja; 

- Criminoso é fruto do meio. 

 

 

 
12 Nota do Autor: Esses ditados são expressões do cotidiano e não advieram de uma fonte específica, haja vista 

serem considerados como ditados populares. 



CAPÍTULO III 

O SISTEMA PENITENCIÁRIO NO ÂMBITO ESTADUAL 

 

No presente capítulo exporemos da maneira mais clara possível a 

situação em que se encontra o Sistema Prisional em nosso Estado, uma vez que 

é objetivo primordial deste trabalho monográfico demonstrar de maneira 

objetiva como vem funcionando tal sistema. 

O sistema penitenciário atual do nosso Estado não permite a 

reintegração do ex-presidiário na sociedade, impossibilitando-o de voltar ao 

mercado de trabalho, principalmente pelo preconceito da própria sociedade. 

Há descrença generalizada no atual sistema que não consegue atingir o 

seu objetivo maior, que é a recuperação dos detentos. Na prática, os presídios 

funcionam precariamente, sem qualquer estrutura e infra-estrutura organizada, 

gerando, de fato, escola organizada para o crime. 

O tempo e recursos gastos com os presidiários não dão qualquer 

retorno para o Estado e para a sociedade, que os mantém sem qualquer 

ocupação, gerando gastos e sem nenhuma reeducação, visando a sua 

reintegração à população economicamente ativa. 

III.1 - Dados estatísticos - população carcerária/gastos ( questionário – 

documento anexo) 

Analisando matérias a respeito dos gastos obtidos com a mantença dos 

presos, podemos dizer que o Governo de Mato Grosso gasta por mês 

aproximadamente  R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) com 11.292 presos. 

Desse total, 5.595 cumprem pena em uma das seis unidades prisionais do 
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Estado, sendo 2.788 provisórios e 2.458 condenados, sendo que o restante 

desses presos, estão nos regimes semi-aberto, aberto ou sofrendo medida de 

segurança. Os demais estão em cadeias públicas e delegacias na Capital e no 

interior.  No Estado de Mato Grosso não há projeto para terceirizar 

penitenciária. 

O custo de cada preso varia de acordo com o presídio. Um reeducando 

na Penitenciária de Mata Grande, por exemplo, custa mensalmente para o 

Estado em torno de R$1.200,00, enquanto um detento na Penitenciária Central 

do Estado (antigo Presídio do Pascoal Ramos) custa R$1.600,00. O 

Superintendente de Gestão de Penitenciárias, Dr. Airton Benedito de Siqueira 

Junior, explica que esta variação de despesas ocorre em função dos gastos com 

combustível, energia elétrica, alimentação, salários dos funcionários e também a 

Polícia Militar. 

Para se ter uma idéia dos gastos com presos no Estado, apenas os re-

educandos da Penitenciária Central do Estado e Mata Grande, que são 2.222, 

consomem por mês aproximadamente R$1.000.000,00. Os custos com o 

presídio regional Feminino, Casa do Albergado e Palmeiras, são menores em 

relação aos dois primeiros. 

Um reeducando da Colônia Agrícola das Palmeiras, por exemplo, 

custa por mês ao Estado aproximadamente R$800,00. Isso porque os presos têm 

oportunidade de trabalho e o local funciona em regime semi-aberto. Ou seja, 

reduz pelo menos os gastos com a alimentação. Os detentos que cumprem pena 

nas seis unidades prisionais do Estado, são de responsabilidade da SEJUSP - 

Secretaria de Justiça, através da Secretaria Adjunta de Justiça (Gerência de 

Inteligência Prisional). Já os que ainda aguardam julgamentos nas delegacias ou 

estão em cadeias públicas, são administrados pela Secretaria de Segurança 

Pública. 
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De acordo com os dados estatísticos fornecidos pelo Superintendente 

de Gestão de Penitenciárias, estima que existam cerca de 5.697 presos em 

delegacias e cadeias públicas em todo o Estado. A superlotação é o maior 

problema da Penitenciária Central do Estado, em Cuiabá. São 1.635 detentos, 

enquanto a capacidade é para 554. Existem 1.081 Penitenciária Central do 

Estado presos a mais de sua capacidade, acarretando uma série de deficiências. 

Em contrapartida, na Mata Grande, a capacidade é para 828 presos e 

estão cumprindo pena 587, dados que demonstram um saldo de vagas estimado 

em 241.  

A população carcerária feminina está estimada em 10% do número de 

presos do Estado. Mesmo quando o presídio funcionava em Santo Antônio de 

Leverger o número de fugas, movimentos reivindicatórios e rebeliões, é inferior, 

se comparado com os presídios masculinos. Na Unidade Prisional Ana Maria do 

Couto May, depois de sua fundação somente foi registrada uma fuga. A 

Secretaria de Segurança Pública não tem o valor exato de quanto um preso 

consome mensalmente devido à rotatividade dos detentos em cadeias públicas e 

delegacias no Estado. Por exemplo, nos finais de semana geralmente é grande o 

número de presos nestes locais e, dependendo da decisão judicial, eles seguem 

para presídios ou são liberados para responder o processo em liberdade. 

III.2 - O trabalho prisional 

Conforme dados informativos do Sistema Integrado de Informações 

Penitenciárias – InfoPen, na população carcerária no Brasil cerca de 70,9% 

possuem escolaridade inferior ao primeiro grau, em dados registrados no mês de 

março/2010. 
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Na mesma planilha, nota-se que 63,6% da população carcerária do 

Brasil está numa faixa etária entre 18 à 34 anos, 23,5% de 35 à 45 anos, 9,29% 

de 45 à 49 anos , 3,4% de 49 à 60 anos de idade. 

Este quadro nos mostra a grande realidade dos presídios brasileiros, 

que possuem baixa escolaridade e sem qualquer qualificação profissional. 

Desse modo, faz-se necessário envolver as entidades privadas 

dispostas a investir na implantação do projeto de ressocialização dentro das 

Unidades Prisionais, além de se comprometerem em absorver parte da mão-de-

obra disponível, criando oportunidades favoráveis a sua reintegração ao meio 

social. 

Em Mato Grosso estão em andamento diversos projetos que visam a 

ressocialização dos presos, tais como JET CASA, que conta com 23 

reeducandos trabalhando em canteiros de obras da construção civil, desse 

número sem custo para o Estado, sendo que já há uma proposta de aumento para 

50 reeducandos; PINTANDO A LIBERDADE, convênio com o Ministério do 

Esporte, que emprega mão-de-obra de 15 reeducandos na fabricação de bolas e 

redes de futebol e de voleibol, a remuneração destes que  trabalham direto na 

fábrica é de R$ 100,00 e emprega mais 200 reeducando para costurar   bolas e 

recebem R$ 2,00 por bolas costuradas.; CONVÊNIO COM A ECT, com 07 

reeducandos e um projeto de Reintegração Social via Profissionalização dos 

Reeducandos e Oficina de Trabalho, já aprovado pelo DEPEN, que dará 

ocupação para mais 135 reeducandos da Mata Grande e Palmeiras. Também está 

sendo implementada a Cozinha Industrial na unidade do Pascoal Ramos, que 

fornecerá alimentação para as demais unidades da Baixada Cuiabana e 

oportunizará mais 40 novas vagas. 
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III. 3. Presos versus Rebeliões 

As rebeliões em presídios de Mato Grosso, sem dúvida foram 

acontecimentos de grande repercussão. Uma das causas das rebeliões e a 

distância entre o local do cumprimento da pena e a comarca da família do 

condenado Longe de ser qualquer movimento reivindicatório, os presos em 

questão querem única e exclusivamente a transferência para outras cidades e 

Estados. A estratégia é uma só: ir para um local que, em tese e até mesmo na 

prática, facilita a fuga. 

Por isso, as autoridades do setor precisam tratar a questão com 

cautela. Governo e Ministério Público devem estar cientes de que atender à 

solicitação, neste caso, só vai incentivar ainda mais um movimento de baderna, 

incapaz de resolver qualquer problema penitenciário, mas sim, abrirá um 

precedente de difícil controle posterior. Além do mais, a atitude dos presos, no 

caso da Penitenciária Central do Estado e Mata Grande, coloca era risco a vida 

de pessoas que sequer deveriam estar passando por isso, pois são funcionários 

do sistema e estão ali justamente para dar atendimento aos encarcerados. 

A estratégia dos presos, antes de ser justa, precisa ser amplamente 

questionada, sob pena de a população ter de enfrentar, corriqueiramente, fatos 

como este. Dai a necessidade de as autoridades se entenderem com os presos, 

buscar um consenso para evitar que, no decorrer do caminho, uma rebelião 

chegue atingir índices assustadores, de tragédia. Já os presos devem se 

conscientizar que agindo desta forma, só vão conseguir mesmo é o repúdio da 

sociedade, pois, no mínimo, eles deveriam estar preocupados com o retorno ao 

convívio social. Agir com intransigência, expondo pessoas estranhas ao 

processo é inadmissível sob todos os aspectos. 
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Do lado das autoridades, o caminho, claro e sereno, durante uma 

rebelião, é o do diálogo, do atendimento. Por tudo isto, deveria haver uma 

movimentação em nível nacional, já que os presos demonstram estar agindo 

numa mesma linha, para repensar, rediscutir o sistema penitenciário brasileiro. 

Isto, é claro, envolvendo todos os setores, inclusive a população. 

A ação do Ministério Público, neste caso, também é de fundamental 

importância. Trata-se de um problema que só será resolvido com a mudança de 

mentalidade. É preciso discutir, por exemplo, a necessidade de os presos 

trabalharem, serem produtivos, ao invés de ficarem com todo o tempo do mundo 

para planejar motins e fugas. 

Como se vê, no Estado de Mato Grosso, onde as rebeliões já não são 

freqüentes, podemos considerar que esse fenômeno se dá pelo fato de que há 

hoje, cerca de 2.214 reeducandos exercendo atividades laboterápicas, com 

recebimento de remuneração e remissão de pena (3 dias trabalhados diminui 1 

dia na pena). 



CAPÍTULO IV 

AS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO POSSIBILITANDO 

MUDANÇAS NO SISTEMA PENITENCIÁRIO 

 

Sabemos que historicamente a prisão faliu, sua história é exatamente a 

sua crescente abolição, pois a humanidade aprendeu a conviver com a pena 

privativa de liberdade e conheceu sua amarga realidade, todavia, há enorme 

esforço mundial em reduzir sua aplicação, substituindo-a por alternativas que 

possam representar resposta penal para aquele que dilinquiu, sem contudo 

remete-lo ao cárcere 

São substitutivos penais (cuja pena mínima não exceda a um ano) 

processo e rito especialíssimo, para os tipos penais a que a lei denominou de 

infrações penais de menor potencial ofensivo que permitem às pessoas que 

cometem pequenos delitos como exemplo: Lesões corporais culposas de delito 

de trânsito (art. 129); Periclitação da vida e da saúde (arts. 130 137); Crimes 

contra a hora (arts. 138 a 145); Crimes contra a liberdade pessoal (arts. 146 a 

149); Crimes contra inviolabilidade do domicílio (art. 150 e seus parágrafos); 

Crimes contra inviolabilidade de correspondência (arts. 151 a 154); Do dano 

(arts. 163 a 167); Da apropriação indébita (arts. 168 a 170); Estelionato (art. 

171); e Contravenções penais. Todos do Código Penal Brasileiro. 

As penas restritivas de direitos, foram incluídas no sistema penal 

brasileiro, quando da reforma da parte geral do Código Penal, ocorrida em 1984, 

como a expressa intenção de funcionarem como substitutivos penais para as 

penas privativas de liberdade, porém nunca utilizou-las acontento, pois 

autorizava-se, naquela época a substituição da pena de prisão, por uma 

alternativa, quando a privação fosse até de 1 (um) ano, o que se revelou 

insuficiente, além da desconfiança natural quanto ao controle de penas.  
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Hoje, por força da Lei nº 9.714/98, admite-se a substituição referida 

para penas de até 04 (quatro) anos, além de reforçar o arsenal colocado à 

disposição do magistrado, que além das penas tradicionais, prestação de serviços 

à comunidade;  interdição temporária de direitos, limitação de fim de semana, 

cria outras, como a prestação pecuniária, a perda de bens e valores, entre outras.  

Dentre estas, a de maior interesse é a Prestação de serviços à 

comunidade, pois permite que o condenado se conscientize dos problemas 

sociais e tem maior valor coercitivo. É socialmente mais útil do que curta, a 

detenção segundo a maioria das doutrinas a respeito, no nosso Código Penal. A 

pena de prestação de serviço à comunidade está prevista no artigo 46. 

A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao 

condenado de tarefas gratuitas a entidades assistenciais, hospitais, escolas, 

orfanatos e outros estabelecimentos congêneres, em programas comunitários ou 

estatais. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do condenado, 

devendo ser cumpridas, durante oito horas semanais, aos sábados, domingos e 

feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de 

trabalho. 

Existem questionamentos acerca da real efetivação, ou seja, do real 

cumprimento das penas alternativas. Que há falhas, infelizmente devemos 

concordar, pois há a necessidade de se criar uma equipe de vigilância a fim de 

fiscalizar o apenado durante a jornada estabelecida para o cumprimento da pena 

alternativa. 

Ocorrem casos em que o apenado chega a oferecer importância em 

dinheiro à “instituição” para livrar-se do esforço que a prestação de serviço vier 

a acarretar. Por isso as penas alternativas vêm perdendo sua credibilidade. Como 

exemplo podemos citar os atestados e laudos médicos. 
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O judiciário aplica a pena, porém não vigia. 

O velho sistema prisional tem infringido muitas desgraças à criatura 

presa, que além de sua liberdade perde sua dignidade, sendo submetida às 

terríveis regras dos cárceres, compreendendo as sevícias físicas, apanhando de 

outros presos para que saiba quem manda, e as sevícias sexuais, nas quais o 

preso é abusado sexualmente por outros prisioneiros, lembrando-se que essa 

massa carcerária já acusa 30% de infectados com vírus da AIDS, além do bacilo 

da tuberculose, que já atinge 70% dessa população segregada. 

Daí, outra vertente não há senão mudar o eixo da política criminal 

brasileira, prestigiando-se, ao lado das penas alternativas, um direito penal 

mínimo, no qual a incidência da reprimenda penal só ocorra quando todos os 

outros mecanismos de controle social falirem. 



CAPÍTULO V 

POSSIBILIDADES QUE GARANTEM A 

REINSERÇÃO/RESSOCIALIZAÇÃO DO PRESO 

 

A organização penitenciária compreende os órgãos da execução penal, 

os estabelecimentos penitenciários, o pessoal penitenciário e o estatuto jurídico 

do preso. 

Os Artigos 82 e 86 da Lei de Execuções Penais – LEP 13 14 tratam das 

disposições gerais sobre o estabelecimento penitenciário. O artigo 82 prevê 

diferentes tipos de estabelecimento penal: os que se destinam à execução da 

pena privativa de liberdade, à execução da medida de segurança, à custódia do 

preso provisório e aos cuidados do egresso. A LEP atendeu ao princípio da 

classificação penitenciária, que é previsto na Constituição, no Art. 5°, inciso 

XLVIII15. 

O Art. 8316 prevê, para o estabelecimento penitenciário, dependências 

com áreas e serviços para as atividades do tratamento reeducativo, notadamente 

 
13  Lei 7.210/84 Art. 82 – Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida de 

segurança, ao preso provisório e ao egresso. 

 § 1º  A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão recolhidos a estabelecimento próprio e 

adequado à sua condição pessoal. 

 § 2º  O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de destinação diversa desde que 

devidamente isolados. 
14  Lei 7.210/84 Art. 86 – As penas privativas de liberdade aplicadas pela justiça de uma unidade federativa 

podem ser executadas em outra unidade, em estabelecimento local ou da União. 

 § 1º  A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da condenação para recolher, 

mediante decisão judicial, os condenados à pena superior a 15 (quinze) anos, quando a medida se justifique 

no interesse da segurança pública ou do próprio condenado. 

 § 2º  Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão trabalhar os liberados ou egressos que se 

dediquem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 
15  CF Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 

e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 

à propriedade, nos termos seguintes: 

 Inciso XLVIII  a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a 

idade e o sexo do apenado; 
16  Lei 7.210/84 Art. 83 – O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas 

dependências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática 

esportiva. 
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quanto às atividades previstas no art. 11 da LEP17. O complexo penitenciário 

poderá compreender pavilhões, já previstos em dois documentos do Ministério 

da Justiça: Recomendações Básicas para uma Programação Penitenciária (n° 17 

e 18) e Orientações para Elaboração de Projetos. 

É importante lembrarmos que a população carcerária em sua imensa 

maioria é de pobres, destituídos de políticas sociais públicas, fora e dentro das 

prisões onde sua situação agrava-se com o encarceramento, privados de seus 

direitos fundamentais de vida. Como “pobres”, são jogados à própria sorte entre 

as necessidades básicas e os centros de poder e decisão que as negam. 

Os encarcerados são frutos da segregação e do desajuste social, da 

miséria, das drogas, do egoísmo e da perda de valores humanitários. 

Compartilhamos, então, com aqueles que afirmam que a criminalidade é produto 

do meio social, se constituindo, portanto, em uma enfermidade do convívio 

social. Segundo Ferreira (1996), “por sua condição de presos, seu lugar na 

pirâmide social se reduz à categoria de 'marginais', 'bandidos', duplamente 

excluídos, massacrados e odiados. O estigma e a segregação que lhes são 

imputados atingem, por extensão, toda sua família: pais, esposas/companheiras 

e filhos (transformados estes em vítimas inocentes dos deveres e crimes 

adultos)”18. 

De uma forma geral, as instituições criadas para a reeducação e 

reinserção dos condenados ao convívio social, também estão envolvidas na teia 

 
 § 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários. 

 § 2º Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, onde as condenadas possam 

amamentar seus filhos. 
17 Lei 7.210/84 Art. 11 – A assistência será: 

 I – material; 

 II – à saúde; 

 III – jurídica; 

 IV – educacional; 

 V – social; 

 VI – religiosa. 
18 FERREIRA, Maria Emília Guerra. A produção da esperança: Casa de Detenção de São Paulo, Carandirú. 

São Paulo: Saraiva, 1996, p. 10. 
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social da criminalidade, da corrupção e degeneração do ser humano. Foucault 

(1995), esclarece que “a prisão torna possível, ou melhor, favorece a 

organização de um meio de delinqüentes, solidários entre si, hierarquizados, 

prontos para todas as cumplicidades futuras”19. 

O artigo 5º da Carta constitucional assegura aos cidadãos, os direitos 

sociais à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à 

previdência social, à proteção à assistência aos desamparados. Consideradas as 

peculiaridades normativas do sistema prisional, é incumbência do Estado a 

satisfação de todos esses direitos em relação aos presos, durante o cumprimento 

da sanção penal imposta, segundo o artigo 3º da LEP20. 

A atual situação carcerária brasileira dispensa-nos de demonstrar que 

os direitos sociais fundamentais garantidos no artigo 6º da Constituição 

Federal21, na grande maioria dos casos, são simplesmente ignorados 

positivamente pelo Estado. 

Feitas as considerações básicas necessárias, passamos agora a 

explanação acerca das possibilidades de ressocialização/reinserção do preso a 

sociedade. 

V.1 - Colônia agrícola ou industrial: 

 

O regime semi-aberto é cumprido na colônia agrícola ou industrial. 

Está previsto no CP, art. 33, § 1°, b; §2°, b, e art. 35, e na LEP, no art. 8°, 

parágrafo único, 120, 122 e 126. 

 
19 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes, 1995, p. 235. 
20 Lei 7.210/84 Art. 3º – Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela 

sentença ou pela lei. 

 Parágrafo Único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou política. 
21 CF/88 Art. 6º – São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados na forma desta 

Constituição. 
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No regime semi-aberto as precauções com a segurança são menores 

que no regime fechado. Segundo Calón, (ALBERGARIA, 1993) nas prisões de 

segurança média não existem os meios de segurança da prisão de máxima 

segurança. As celas não são de aço e são exteriores, havendo em muitas prisões 

de segurança média dormitórios e as portas e grades são de menos solidez.22 

V.1.1 - As duas origens do regime semi - aberto: 

Caberá à Comissão Técnica de Classificação estudar a transferência 

do condenado do regime fechado para o regime semi-aberto, com base nas 

conclusões do exame criminológico. 

Os condenados afetos ao estabelecimento semi-aberto provêm de duas 

origens: a indicação do regime inicial pela sentença condenatória: art. 33, §3°, 

do CP ou do regime fechado pela progressão vertical) art. 33, §2°, e art. 112 e 

seu parágrafo único da LEP). 

No regime semi-aberto o recluso já aceitou o seu tratamento, optando 

pela mudança de regime. Há participação ativa do interno nas atividades de sua 

reeducação. Atribui-se mais confiança ao mesmo em face da sua adesão à 

execução do programa de tratamento. 

V.1.2 - Avaliação da progressão do tratamento reeducativo: 

A CTC (Comissão Técnica de Classificação) avalia o progresso do 

tratamento reeducativo do condenado, para opinar sobre a transferência de 

regime. As fases da progressão vertical orientam-se para a preparação do 

livramento condicional ou a liberdade definitiva, privilegiando-se a formação 

 
22 ALBERGARIA, Jason. Manual de Direito Penitenciário, p. 107. 
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profissional e a aprendizagem para vida social. A tônica dessa preparação recai 

sobre o regime de semiliberdade, com freqüência a curso, trabalho externo e 

atividades tendentes à reinserção social: art. 35, parágrafo único, e 36, §2°, do 

CP. Por isso, o regime aberto compreende o estabelecimento semi - aberto, a 

colocação no mundo exterior e a semiliberdade, segundo alguns autores. 

V.1.3 – Estabelecimento fechado e o trabalho interno e externo: 

É aquele destinado aos condenados de maior de maior periculosidade, 

em que a pena se executa em estabelecimento de segurança máxima ou média. 

Nos termos do art.88 da Lei de Execução Penal, o condenado deveria 

ser alojado em cela individual, arejada, com uma área mínima de seis metros, 

contendo dormitório, aparelho sanitário e lavatório 

No regime fechado, o condenado fica sujeito a trabalho no período 

diurno e a isolamento durante o repouso noturno. O trabalho será em comum 

dentro do estabelecimento, mas permite-se o trabalho externo desde que em 

serviços ou obras públicas (art.34, § 3º, do CP e 36 da Lei de Execução Penal). 

V.1.4 - Alojamento coletivo e estabelecimento semi-aberto: 

O art. 92 da LEP admite o alojamento coletivo para o estabelecimento 

semi-aberto. A regra, porém é o quarto individual, mas para o dormitório impõe 

precauções, como a rigorosa seleção dos presos e a vigilância. 

A cela individual evita os inconvenientes de ordem moral e 

disciplinar, mais freqüentes no alojamento coletivo. Todo recluso deve ter sua 

cela individual não só para o repouso noturno, como para isolar-se em certas 

ocasiões, pois todo homem necessita de momentos de solidão. É uma tortura 
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obrigar o preso a passar todas as horas do dia com outros presos. Dizia 

Dostoievski (ALBEGARIA 1993) de sua experiência: aprendi a apreciar um 

sofrimento que é o mais agudo o doloroso na prisão: a conveniência forçada; em 

nenhuma parte é tão horrível como no cárcere; ali existem homens com os quais 

ninguém gostaria de viver.23 A cela individual evita as depravações sexuais no 

alojamento. 

V.1.5 - Infra-estrutura da colônia agrícola e colônia industrial: 

A colônia agrícola, além dos requisitos previstos nos artigos 83 e 88 

da LEP, deverá possuir oficinas e máquinas agrícolas, com áreas para cultura e 

pecuária, para produção e formação profissional do condenado. 

A planificação das atividades rurais poderá ter a colaboração do 

Ministério da Agricultura, Secretaria da Agricultura. 

A colônia industrial também deverá ser dotada de infraestrutura 

material e técnica, com recursos humanos especializados. Além de dependências 

para o pessoal administrativo e de custódia, deverá haver espaço para o pessoal 

especializado. As oficinas industriais e profissionalizantes deverão ser 

modernas, para a preparação profissional do condenado, que deve livrar-se de 

métodos antiquados de uma agricultura primitiva e anacrônica. 

A planificação das atividades da colônia industrial poderá contar com 

a orientação de técnicos do Ministério do Trabalho, SENAI, empresa pública ou 

privada. Deve-se propor a celebração de convênios com os ministérios e 

secretarias do setor social, para capacitação profissional do preso, 

desenvolvimento do ensino supletivo para prosseguimento nos estudos, 

sobretudo para o jovem adulto. 

 
23 ALBERGARIA, Jason. Manual de Direito Penitenciário, pg.109 
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A colônia agrícola, como a colônia industrial, deve promover sua 

abertura à comunidade, para freqüência a cursos, trabalho externo, prática 

esportiva e recreação. 

V.2 - Casa do albergado: 

A prisão albergue passou a ser determinada Casa do Albergado (art. 

33, §1°, do CP e 93 da LEP). Sua origem estaria na experiência pretoriana da 

magistratura paulista (Provimento XVI/1965). O anteprojeto OSCAR 

STEVENSON, de 1957, previa a prisão albergue no art. 198. O art. 40 do CP de 

1969 instituía a prisão albergue. 

Conforme preleciona Albergaria (1993), o anexo das Regras Mínimas 

sobre estabelecimento aberto pormenoriza a instituição considerada como uma 

das criações mais atrevidas e interessantes da moderna penalística24. 

O citado Anexo enfatiza que a aplicação da prisão aberta é menos 

onerosa que a instituição fechada, e suas condições de vida aproximam-se das 

condições de vida normal, percebendo o condenado que não rompeu os seus 

vínculos coma sociedade. O contato com o exterior é um dos elementos do 

estabelecimento aberto, que amplia as medidas de semiliberdade, transferindo o 

contexto da reeducação da prisão para o meio natural do delinqüente, que é a 

sociedade. O Estado, ao renunciar à execução de parte da detenção, firma uma 

espécie de pacto social com o condenado, para sua ressocialização. 

 
24 Op. cit., p. 131. 
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V.2.1 - Casa do Albergado, segundo o processo do regime progressivo e a 

sentença condenatória: 

Para a Casa do Albergado serão enviados o interno da terceira fase do 

regime progressivo e o condenado pelo juiz criminal (art. 33, §1°, c, do CP). 

Quanto à progressão vertical, o condenado já se submeteu ao exame 

criminológico. Quanto ao condenado pelo juiz criminal, o condenado poderá ser 

submetido a exame criminológico pela equipe interdisciplinar da Casa do 

Albergado, segundo determinação do juiz da execução, uma vez que antes da 

sentença condenatória o imputado não se sujeita ao exame médico - psicológico 

e social, em face do princípio da presunção da inocência, não obstante tratar-se 

de avaliação da personalidade e não de prova da culpabilidade. 

Com efeito, o tratamento em meio aberto desenvolveu-se fora da 

instituição penitenciária, na comunidade, como medida alternativa à prisão ou 

forma de sua ‘desinstitucionalização’. O condenado se insere na comunidade, no 

emprego e junto à família, para desenvolver suas potencialidades e escolarização 

social, com a colaboração de pessoal especializado e órgãos da execução penal, 

sob a autoridade do juiz. 

A reeducação em meio aberto objetiva a reinserção social do 

condenado ou do internado, com ênfase na reincorporação profissional e 

promoção humana, potenciando a participação da comunidade na execução 

penal. 

V.2.2 - Prisão aberta e prisão de mínima segurança: 

Inclui-se a prisão aberta entre as prisões de seguridade mínima. O 

regime aberto suprime os tradicionais meios físicos da prisão. Fundamento 
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básico da prisão de segurança mínima é despertar no interno, pela confiança nele 

depositada, o sentido da autodisciplina e o sentimento da própria 

responsabilidade, como poderoso meio de conseguir sua reinserção social. 

A instituição aberta possui as seguintes características:  

a) ausência de meios materiais para impedir a fuga; 

b) um regime de liberdade dentro dos limites do estabelecimento; 

c) substituição dos obstáculos materiais de prevenção da fuga pelo 

sentimento de responsabilidade pessoal, baseado na confiança depositada no 

preso. 

As Regras Básicas do Ministério da Justiça trata da configuração 

exterior da prisão albergue e suas dependências. As “Orientações” discriminam 

os setores da Casa do Albergado, com seus módulos, com melhor indicação para 

o projeto de sua construção - Orientações do Ministério da Justiça. 

V.2.3- Elementos integrantes da prisão aberta: 

As publicações da ONU enumeram-se as condições de funcionamento 

do estabelecimento aberto: 

a) localização em meio rural;  

b) afetação do condenado ao trabalho, para preparação profissional, 

após a liberação; 

c) pessoal preparado para influência moralizadora junto aos internos; 
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d) número reduzido de internos para conhecimento do diretor e 

pessoal do estabelecimento; 

e) cooperação do público e da vizinhança. 

De acordo com esse paradigma, terá a Casa do Albergado, com base 

no CP e na LEP, os seguintes elementos: 

a) localização em meio rural ou urbano; 

b) número reduzido de candidatos, selecionados segundo suas 

aptidões para admissão à Casa do Albergado; 

c) aceitação do candidato ao programa de tratamento e suas condições 

(art. 113 da LEP); 

d) afetação do trabalho, como preparação profissional para reinserção 

social; 

e) pessoal penitenciário qualificado; 

f) colaboração da comunidade. 

A localização da Casa do Albergado em meio urbano ou rural atende 

aos objetivos do estabelecimento aberto, quanto ao contato com o mundo livre: a 

vida humana junto ao seu ambiente natural, à família, ao emprego e à sociedade. 

O Anexo das Regras Mínimas privilegia o meio rural, em razão da 

influência regeneradora do trabalho “alllaperto” sobre o criminoso. 

Um número excessivo de albergados prejudicaria a individualização 

do tratamento reeducativo.  Esse requisito apóia-se na seleção do candidato, 

verificável segundo o exame médico – psicológico. 
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O art. 113 da LEP25 pressupõe a aceitação do programa de tratamento.  

Outro requisito é o trabalho como preparação profissional, útil e 

lucrativa após a liberação, como explicita referida publicação. O trabalho 

formativo é um dos elementos integrantes do tratamento reeducativo. 

O sucesso da prisão aberta tanto dependerá de princípios, métodos e 

edifícios, como, sobretudo, dependerá dos homens que tenham de aplicar esses 

princípios e métodos26. 

As orientações da ONU referem-se à efetiva cooperação da vizinhança 

e do público em geral, o que irá exigir a melhor informação sobre os fins e 

métodos da prisão aberta, através dos meios de comunicação locais e nacionais. 

Essa colaboração se manifestará em três momentos: 

a) na boa recepção do regime; 

b) acompanhamento ou permissão da integração social, profissional e 

cultural do albergado no contexto da vizinhança; 

c) ajuda e assistência ao egresso.  

V.2.4- Infra-estrutura da Casa do Albergado: 

A infra-estrutura material e técnica da Casa do Albergado variará 

segundo a localização rural ou urbana. A Casa do Albergado em meio rural terá 

áreas de cultura ou pecuária, cujas atividades serão planejadas para atendimento 

do mercado local, sem prejuízo da formação profissional do albergado. Contará 

 
25 Lei 7.210/84 Art. 113 – O ingresso do condenado em regime aberto supõe a aceitação de seu programa e das 

condições impostas pelo juiz. 
26 ALBERGARIA, Jason. Manual de direito penitenciário. Rio de Janeiro: Aide, 1993, p. 113. 
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com dependências para o pessoal administrativo, técnico e especializado, como 

o pessoal de custódia. 

O estabelecimento urbano terá dependências e espaços para oficinas 

profissionalizantes, esporte e recreação, compreendendo ainda as seções do 

pessoal penitenciário, além das salas da equipe interdisciplinar, autoridades e 

advogados. 

A Casa do Albergado contará ainda com a contribuição de técnicos 

dos ministérios e secretarias do setor social e outros organismos especializados. 

V.2.5- A Casa do Albergado em Cuiabá: 

Primeiramente devemos fazer uma ressalva aos termos REEDUCAR e 

RECUPERAR, no sentido de que atualmente citadas instituições de recuperação 

adotaram o termo RECUPERAR, uma vez que acreditam- que a “clientela” 

sequer chegou a ser educada para que haja uma REEDUCAÇÃO. 

Primeiro que não foram educados por serem filhos de pessoas que não 

foram educadas, tanto que cometeram os crimes. A esta ausência de educação, 

podemos chamar de educação “marginal”, por ser aquela que não corresponde 

aos anseios da sociedade. Desta premissa partem a equipe de recuperação para 

avaliar o processo que os levou a cometer o delito - o contexto social de cada 

um. 

Fica descartado o termo “baixa estima”, adotando dessa forma a 

questão da impotência, ou seja, lida-se com a impotência do ser humano através 

de técnicas de serviço social. 
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Atualmente, a Casa do Albergado está situada em nossa Capital na 

Rua Tomé Forte, n° 215, no Bairro Morada do Ouro e conta com 52 

reeducandos, todos exercendo alguma atividade profissional. 

A maioria trabalha na base da informalidade, ou seja, sem carteira 

assinada, sob o regime semi-aberto; saem para trabalhar às 6:00 horas e 

retornam às 19:00 horas. 

Procura-se evitar que o reeducando deixe de exercer alguma atividade 

profissional (principal objetivo da Casa do Albergado), onde o mesmo, para 

continuar a desfrutar de tal regime de pena, deverá dar um retorno para a justiça 

no período de 30 a 60 dias. 

Foi constatado que os reeducandos exercem as mais variadas espécies 

de atividades profissionais, conforme abaixo relacionadas: 

Lavrador; limpeza/capinação; jardineiro; pedreiro; vigia; almoxarife; 

segurança/porteiro; carteiro; professor de música; açougueiro; reciclador; 

motorista; serígrafo; fiscal de ônibus; funileiro; técnico em máquinas; eletricista; 

serviços domésticos, e chacareiro. 

Pautadas as profissões exercidas pelos albergados, podemos constatar 

que algumas empresas se conscientizaram da importância da ressocialização do 

ser humano e passaram a oferecer emprego aos reeducandos como é o caso do 

Correio, Tribunal de Justiça e etc. 

Alguns reeducandos freqüentam escola Supletivo e Ensino 

Fundamental “à noite”, porém a iniciativa tomada nestes casos (uma vez que 

não e permitido ausentar-se do albergue durante à noite), é enviar um 

requerimento para o juiz pedindo autorização para que os mesmos possam 

estudar em referido período. 



CAPÍTULO VI 

A APAC (ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AO 

CONDENADO) 27 e 28 

 

Em 1972 um grupo de cristãos da cidade de São José dos Campos no 

Estado de São Paulo, tendo em vista os atos de rebeldia freqüentes e as péssimas 

condições em que se encontravam os presos da cadeia pública, localizada no 

centro urbano, gerando toda a sorte de preocupações, despertou a necessidade de 

achar uma solução para o problema. Foi aí que decidiram realizar uma pesquisa 

no próprio presídio e no acervo da Faculdade do Vale do Paraíba. 

Durante um ano e meio, ou seja, de 18 de novembro de 1972 a 15 de 

julho de 1974, o grupo de agentes da Pastoral, em face à experiência colhida e as 

dificuldades apresentadas, conclui que era indispensável dar à penitenciária 

sustentação jurídica, única arma capaz de possibilitar condições de trabalho 

estável e seguro, tanto para a equipe, quanto aos presos, uma vez que as 

primeiras pedras de tropeço começaram a surgir de modo a tornar a Pastoral 

impossibilitada de desenvolver um trabalho sério e confiável. Foi assim que a 

APAC juridicamente organizada foi instituída como método de Pastoral 

Penitenciária. 

Dessa forma, a APAC (Associação de Proteção e Assistência ao 

Condenado) surgiu como uma entidade civil de direito privado, com a finalidade 

de atuar na área da execução da pena suprindo o Estado na sua missão de 

preparar o preso para voltar ao convívio social. 

 
27 Nota do autor: As informações desse capítulo foram obtidas na internet, no site 

http://www.tjmg.gov.br/anexos/projetos_inovadores/novos_rumos_execucao_penal/menu_o_metodo_apac.html, 

visado em 30/07/2004. 
28 OTTOBONI, Mário. Vamos matar o criminoso? – Método Apac. São Paulo: Paulinas: 1997. 
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As pesquisas realizadas na Faculdade do Vale do Paraíba e no acervo 

do presídio conduziram a uma pesquisa maior, a nível nacional, onde foram 

realizadas inúmeras entrevistas com presos da antiga cadeia de Humaitá, que 

foram confrontados com os materiais colhidos na faculdade, proporcionando a 

certeza ao grupo de que seria necessário um estudo mais aprofundado do sistema 

em vigor para que se estabelecesse uma prática penitenciária em sintonia com a 

realidade brasileira. Este trabalho passou correr em busca de métodos mais 

adequados à nossa situação. Conclui-se então que não existia nenhuma atividade 

oferecendo uma estrutura de preparação do preso para seu regresso ao convívio 

social. 

Tendo em vista a realidade observada pelo grupo, decidiram 

transformar, assim, o trabalho num laboratório experimental. Na época o 

trabalho começou a se desenvolver com cem presos na antiga cadeia de 

Humaitá, que ocupavam celas com quatro metros quadrados, dormindo no chão; 

um verdadeiro depósito humano, sem perspectiva nenhuma de futuro. 

Descobrem então que entre cem presos, 97% eram frutos de famílias 

desestruturadas. Foram observados outros dados colhidos através de pesquisas 

feitas pelo grupo que revelam o seguinte quadro a nível nacional e local: 

VI.1 - Reincidência - 86%  

1- 68% dos crimes são praticados sob o efeito de drogas, embora essa 

situação não apareça no processo; 

2- 80% da população usam drogas; 

3- 60% da mesma população tem entre dezoito e vinte e oito anos; 

4- 20% completam vinte e oito anos de idade cumprindo pena;  
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5- 81 % da população das prisões são de origem católica; 

6- 97% apontam como causa da criminalidade a família 

desestruturada;  

7- 75% dos recuperados são condenados analfabetos ou semi-

alfabetizados;  

8- 87% não têm profissão definida; 

9- 18% são casados; 

10- 38% são amasiados; 

11- 44% são solteiros; 

Segundo o grupo de pesquisadores, estas estatísticas não sofreram 

muitas alterações nos últimos vinte e cinco anos de atividades nas cidades por 

onde andaram, permanecendo ainda atual. 

Encontraram na realidade brasileira a promiscuidade em todos os 

níveis dominando nossos estabelecimentos penais, com destaque para: 

• Ociosidade; 

• Violência; 

• Falta de confiança generalizada; 

• Supressão da verdade; 

• Ausência da família; 

• Sentimento de auto-punição e de culpa; 
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• Perda da auto-estima; 

• Sentimento de inferioridade  

• Personalidade condicionada; 

• Perda de condição normal do dia-a-dia; 

• Ausência de esperança. 

O método da APAC surgiu diante de todos esses levantamentos 

pesquisados que mostram a necessidade de um projeto de vida em favor dos 

excluídos. Foi graças ao apoio e a coragem cívica do então Juiz Corregedor dos 

Presídios da Comarca de São José dos Campos, Dr. Sílvio Marques Neto, que os 

“apaqueanos” puderam desenvolver experiências e depois, convencidos de sua 

validade, inseri-las no método APAC, que consiste fundamentalmente em: 

• Atos religiosos; 

• Palestras de valorização humana; 

• Biblioteca; 

• Instituição de voluntários padrinhos; 

• Pesquisas sociais (conhecer as causas); 

• Representante de celas; 

• Faxinas; 

• Trabalho na ala, nas delegacias e etc; 

• Reunião de grupo; 
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• Concurso de composição e higiene da cela; 

• Contato com a família; 

• Conselho de sinceridade e solidariedade. 

Na APAC nada se improvisa; tudo é fruto de uma longa e sofrida 

experiência. A primeira APAC foi fundada em 1972, em São José dos Campos. 

Ganhou personalidade jurídica em 15 de julho de 1974. Teria a finalidade de 

desenvolver no presídio uma atividade relacionada com a recuperação do preso, 

suprindo a deficiência do Estado e nessa área, atuando na qualidade de órgão 

auxiliar da justiça e da segurança na execução da pena. 

As ações se prendem, exclusivamente à assistir o condenado no que 

concerne: à família, à educação, à saúde, ao bem estar, à profissionalização, à 

reintegração na sociedade, às pesquisas psicossociais, à recreação e à assistência 

espiritual. 

Em linha de ação contida nesse conjunto de medidas citadas, não 

deixa dúvidas quanto ao fato de que se trata de uma função social da pena. A 

APAC é uma organização não - governamental, uma entidade civil de direito 

privado, tendo um estatuto padrão adotado em todas as cidades onde se instalou. 

Cada APAC tem vida própria e todas são filiadas a FBAC - Fraternidade 

Brasileira de Assistência aos Condenados, reconhecida de utilidade pública, que 

tem por objetivo orientar, dar cursos, assistir juridicamente, manter a unidade de 

propósito. 

Os Estatutos da APAC foram elaborados nos termos do Código Civil 

Brasileiro, com base nos artigos 53 a 60 que disciplinam a constituição, o 

registro, a dissolução e demais providências das associações de caráter 

beneficente e assistencial, sem fins lucrativos. 
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VI.2 - A APAC e a Constituição Federal 

A Constituição da República Federativa do Brasil, no capítulo 

dedicado aos direitos e deveres individuais e coletivos prescreve: A criação de 

associações, e na forma da lei, a de cooperativas independente da autorização 

...(Cap. I, Art. 5°, Inciso XVIII). Prescreve ainda, no mesmo artigo: ...é plena a 

liberdade de associação para fins lícito, vedado o caráter paramilitar (Inciso 

XVII). 

A lei de execução penal, assegura em seu elenco de providências para 

acudir o preso, estabelece em seu artigo sobre a assistência religiosa (Art. 2°), e 

a atual Constituição (Art. 5°, Inciso VI), arremata: é inviolável a liberdade de 

consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 

e garantidos na forma da lei, a proteção aos locais de cultos e de sua liturgias. 

Portanto como podemos observar a APAC se baseia na Constituição 

Federal para poder realizar, atividade religiosa que só pode ser realizada no 

próprio presídio. Se seu trabalho se restringe apenas a esse item, já lhe estaria 

constitucionalmente assegurado o livre exercício da evangelização no 

estabelecimento penal dependendo tão somente de autoridade competente 

determinar o horário mais conveniente à administração sem, no entanto, 

inviabilizar a proposta. 

VI.3 - A participação da comunidade garantida pela lei 

Nos diversos estudos realizados sobre a questão podemos observar 

que o Estado já provou exaustivamente, a sua incapacidade para, sozinho, 

resolver o problema e, ao longo desses anos, enriqueceu a legislação brasileira 

com benefícios e favores penitenciários, muito mais preocupado em aliviar 

estabelecimentos penais, quase sempre lotados, do que beneficiar a sociedade 
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recuperando o condenado. O Estado não reúne condições de atuar eficazmente 

nesta área, o que inspirou o legislador inserir na Lei de Execução Penal (Art. 

4°): 

“O Estado deverá reconhecer a cooperação da comunidade nas 

atividades de Execução da Pena e da medida de segurança”. 

Se não bastasse esse dispositivo, a mesma lei, em vários de seus 

artigos, considera a comunidade como co-responsável com o Estado na 

recuperação do condenado, motivo pelo qual o Juiz da Execução Penal não pode 

se imitir e age corretamente ao se valer da ajuda de entidade juridicamente 

constituída para atingir a finalidade pedagógica da pena. Nenhum programa 

destinado a enfrentar os problemas referentes aos delinqüentes e à pena se 

completaria sem o indispensável e contínuo apoio comunitário. 

VI.4 - A APAC diante das exigências da Lei de Execução Penal 

Dezenas de Associações de Assistência e Proteção aos Condenados, 

espalhadas por vários Estados brasileiros, cumprem com êxito as atribuições 

disseminadas na Lei de Execução Penal, tendo em vista que seus principais 

objetivos são a ressocialização e a melhoria das condições dos reeducandos. 

VI.5 - Desenvolvimento do trabalho da APAC 

A APAC, ao desenvolver suas atividades socializadoras, comparece 

aos prédios e conhece as dificuldades dos presos e busca as melhores soluções, 

tanto espirituais como materiais, especialmente relacionadas com a assistência 

médica, hospitalar, odontológica e inclusive jurídica. 
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A APAC, sendo uma entidade civil, com vida própria nos termos das 

leis brasileiras, tem por finalidade: recuperar os presos e proteger a sociedade, 

sua filosofia de “matar” o criminoso e salvar o homem, e como entidade 

legalmente constituída, amparada constitucionalmente para atuar nos presídios, 

podendo em caso de haver obstáculo usar o remédio jurídico adequado para 

fazer prevalecer esse direito. Dessa forma, a APAC arruma condições para 

amparar e proteger a atuação dos grupos cristãos (Pastoral Penitenciária) que 

almejam ajudar os presos dentro do programa previamente estabelecimento pela 

entidade, no que concerne compatibilidade de horário. A APAC vive de 

contribuição mensal de seus sócios e de algumas doações simpatizantes. No 

regime fechado, a APAC se preocupa tão somente com a recuperação dos 

sentenciados, promovendo a melhoria da auto- imagem e fazendo aflorar os 

valores intrínsecos do ser humano. No semi- aberto, cuida-se da mão - de - obra 

especializada, respeitando a aptidão de cada um. O recuperando do regime 

“albergado” como prêmio não precisa pernoitar, mas, obrigatoriamente de 

assinar o livro ponto e comparecer a todos os atos socializadores. 

A transferência do preso para a APAC depende sempre da autorização 

judicial; o Juiz da Corregedoria controla as vagas dos regimes fechado, semi - 

aberto e aberto. 

“O método APAC nasceu e se aperfeiçoa com a contribuição dos 

recuperados, que discutem os problemas suscitados por eles próprios 

ou pela diretoria da entidade, nas reuniões semanais de valorização 

humana. A APAC nada cobra para receber os presos, tudo é gratuito. 

São promovidos domingos de formação e valorização humana com 

familiares e recuperandos dos regimes semi-aberto e aberto. 

Princípio fundamental do método - “o preso ajudando o preso”-, 

desenvolve em cada recuperando o sentimento de solidariedade e 

ensina a conviver comunitariamente” 
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A APAC de São José dos Campos é a primeira no mundo e, hoje seu 

método é adotado em doze Estados brasileiros. No Equador começaram a adotar 

a APAC em todo o país. Nos Estados Unidos da América, já foram publicados 

dois livros sobre o trabalho. Existem ainda núcleos em formação na Argentina, 

Coréia do Sul, Escócia e Rússia. 

A APAC sempre procura mostrar (incutir) no preso a necessidade de o 

homem Ter uma religião, crer em Deus, amar e ser amado, respeitando a crença 

de cada um. 

A APAC adota em seu método casal padrinhos (voluntários) que 

ajudam assistir, amparar os recuperandos. Como a família é a base de tudo, do 

sucesso e do fracasso da sociedade, é importante destacar a preocupação da 

APAC em manter-se como família e trabalhar para a família. 

VI.6 - Cuiabá e o método APAC 

Em 1995, o então Secretário da Justiça do Estado de Mato Grosso, Sr. 

Hermes Gomes de Abreu toma conhecimento da metodologia APAC, e a partir 

daí começa a estar divulgado a nível de Secretaria de Justiça, a Pastoral 

Carcerária e a sociedade em geral. 

A APAC de Cuiabá vem desenvolvendo ações de sensibilização da 

sociedade com o intuito de humanizar os presídios e consequentemente diminuir 

a violência. Este movimento vem sendo desempenhado por uma equipe de 

voluntários com o apoio da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública. 

Em Cuiabá, os trabalhos vêm sendo realizados na Unidade Prisional 

Regional Feminina, situada no Bairro Pascoal Ramos, onde existem hoje 718 

reeducandas. 
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Existem na Unidade Prisional Feminina, presas provisórias: com as 

quais é realizado um serviço preparatório de reeducação - estão aguardando a 

efetivação da pena - não possuem status de presidiárias, e as definitivas: com as 

quais é realizado o efetivo trabalho de recuperação. 

Existe assim, um sistema de classificação, o que define o local e 

agrupamento do alojamento para os quais a reeducanda será encaminhada. 

Não podemos esquecer de citar a implantação da importante técnica 

de trabalho LABORAL, tendo como tônica o trabalho ARTESANAL, trabalho 

este que vem a auxiliar na concentração e coordenação - requisitos essenciais 

para um bom desempenho nos testes realizados pela CTC (Comissão Técnica de 

Classificação). 

Outra importante evolução no sistema de cumprimento de pena 

adotado pela Unidade Prisional é a remição e remuneração. 

Lembra MIRABETE que: 

“trabalho do preso e remição da pena - o trabalho do preso, além de 

ser remunerado, serve à remição: o condenado que cumpre a pena em 

regime fechado ou semi-aberto pode remir, pelo trabalho, parte do 

tempo de execução da pena, à razão de um dia de pena por três de 

trabalho (art. 126 da LEP)29.” 

Porém, para que seja possível a remição da pena pelo trabalho, 

permitida pelo art. 126 da LEP, não basta o trabalho esporádico, ocasional, do 

condenado. Deve haver certeza de efetivo trabalho, o que será feito através de 

relatório. Para que sejam abatidos os dias garantidos por lei, citado relatório será 

encaminhado ao Conselho Penitenciário, que dirigirá ao juiz que o apreciará 

 
29 MIRABETE, J.F. execução Penal. São Paulo: Atlas, 1997. 
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juntamente com o membro do Ministério Público e finalmente encaminhado ao 

Corregedor Geral. 

Outro avanço é na área da tecnologia, onde a Unidade Prisional 

Feminina pode contar com computadores e internet, onde a pedido das 

recuperandas e auxilio dos funcionários, são realizadas consultas de cunho 

jurídico, uma vez que algumas detentas possuem ações de diminuição de pena e 

mudança de regime tramitando. 

Para que seja realizado com sucesso o trabalho da APAC, a mesma 

conta com sala de recuperação, cozinha, refeitório, área de lazer, capela, 

lavanderia e sala de estudo, onde as reeducandas circulam livremente e recebem 

os seus familiares. Assim sendo, a APAC necessita, para um bom desempenho 

de suas funções, de espaço físico adequado exigido pela lei penal, ou seja, 

instalações físicas necessária. 



CONCLUSÃO 

 

A opção pelo tema estudado, se ateve à crença de uma possibilidade 

da ressocialização do ser humano, tendo como premissa básica o ressurgimento 

como o da FÊNIX. O ser humano MUDA; o meio pode transformá-lo para o 

bem ou para o mal. 

Porém, partindo do princípio de que todas as experiências são válidas 

e úteis, podemos afirmar que a partir do momento que temos a oportunidade de 

conhecer a prática em uma comunidade carcerária, temos a oportunidade de 

crescimento e aperfeiçoamento como ser humano, profissional e cidadão. 

O desenvolvimento do presente trabalho monográfico, nos 

proporcionou conhecimentos reais a respeito da Instituição Carcerária, dos 

presos, da indisponibilidade de recursos, política de ação e o grau de 

participação da própria sociedade. 

Torna-se claro que há necessidade urgente de haver soma de esforços 

conjuntos de diversos setores da economia - Governo, entidades religiosas, 

imprensa, empresários, entidades de classe, órgãos de direitos humanos, a 

própria sociedade, etc. - para que o projeto dê resultados positivos. Forma-se 

uma cadeia de necessidades interligadas como um sistema, com elos importantes 

e interdependentes para que o ex-presidiário se reintegre definitivamente à 

sociedade, senão vejamos: 

- Há necessidade do presidiário ter vontade própria de participar, 

como princípio básico para regeneração; 

- Pela baixa escolaridade, faz-se necessário primeiro a sua 

alfabetização para posterior qualificação profissional; 
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- Participação de entidades patrocinadoras dos cursos e recursos 

materiais, lógicos e humanos qualificados; 

- Campanhas nos meios de comunicação de massa, visando a mudança 

cultural da sociedade com o intuito de minimizar a discriminação de ex 

presidiários; 

- Isenção aos abatimentos ficais por parte do governo; 

- Interesse das empresas privadas em, investir no projeto e contratar 

parte da mão - de - obra, agora especializada. Percebemos que, embora exista 

um modelo reprodutivo excludente, violento e criminalizante, ainda resta no 

homem aprisionado, um desejo muito forte de viver e resgatar a sua dignidade, 

sua família e construir uma vida melhor. Mais que este desejo, há uma prática 

solidária de pessoas que atuam voluntariamente trabalhando para que todos 

tenham vida. 

Dessa forma, entendemos como viável a ressocialização dos 

presidiários desde que com a participação dos setores da economia acima 

apontada, com ações efetivas e integradas, além de isentas de caráter político. 

Há que se ressaltar as instituições Casa do Albergado e Unidade 

Prisional Regional Feminina, localizados em nossa capital, os quais vêm 

desenvolvendo projetos de ressocialização de reeducandos masculinos e 

femininos. 

Os resultados são convincentes, pois a efetivação da proposta de 

ressocialização dos reeducandos da casa do albergado pode ser verificada, haja 

vista que todos se encontram trabalhando nas mais diversas atividades 

profissionais. 
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Já na Unidade Prisional Regional Feminina, onde o regime de prisão é 

fechado, existe a APAC (Associação de Proteção e Assistência ao Condenado), 

que desenvolve em parceria com a diretoria do presídio, ações voltadas para a 

ressocialização efetiva das reeducandas, em atendimento ao que exige a LEP. 

Concluímos que é necessário que todos atentem pela implantação de 

programa de desenvolvimento, que vise primariamente, a reabilitação e 

recuperação social dos reclusos, bem como o seu retorno à sociedade. 
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